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Senado argentino aprova o aborto até a 14º semana da 
gestação, abrindo caminho para o assassinato de bebês 
no ventre da mãe. 


Apesar dos esforgos do presidente e alguns ministros em 

tentar diminuir a influência do Estado sobre as liberdades da A militância petista jamais considerou descartável a sua elite 

sociedade, ainda é p intelectual. Pelo contrário, esta elite era prestigiada e 
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Como falar de justiça, paz, caridade ou qualquer outro 
valor espiritual elevado para pessoas que não 
conseguem compreender que é errado matar um bebê 


no ventre de sua mãe? 


O mero uso da palavra "aborto" para designar esse tipo 
de ato monstruoso já é dar a vitória para a ideologia da 
esquerda globalista. Aborto era uma expressão usada 
para quando a mulher perdia o bebê de maneira 


espontânea. 


E eles ainda não estão contentes, porque a palavra 
"aborto" também está começando a pegar mal, então já 
estão tentando trocar o nome para "interrupção da 


gravidez”. 


A melhor maneira de mostrar para alguém como 
"aborto" é uma coisa horrível, não é através de 
argumentos, mas simplesmente mostrar para a pessoa o 


que é de fato um "aborto", como ele é praticado. 


Por isso tentam tanto esconder o verdadeiro genocídio 
de bebés, que é praticado em nossa sociedade 
contemporánea, utilizando-se de eufemismos toscos e 
aproveitando-se do analfabetismo funcional de boa 


parte da população. 


Infelizmente o nosso vizinho já deu um passo grande 
em direção a cultura da morte por lá. E nós, vamos 
deixar que façam o mesmo aqui? Por isso a guerra 


cultural continua e a importância desta revista. 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


[J; MATÉRIA DE CAPA 


Senado argentino aprova o 


aborto até a 14? semana da 


gestacáo, abrindo caminho 


para o assassinato de 


bebés no ventre da m3e. 





Em uma decisáo chocante 
e cruel, a Argentina 
tornou-se o primeiro 
grande país da América 
Latina a legalizar o 
assassinato de bebês. Na 


madrugada da última 


Argentina 
legaliza a 
barbárie 


por Bruno Rodrigues 





quarta-feira, o Senado argentino aprovou, por 38 votos 


favoráveis e 29 contrários, a legalização do aborto até a 


14? semana de gestação, período em que o feto já está 


completamente formado. Até então, o país só permitia O 


aborto em casos de estupro ou quando a saúde da mãe 


estava em risco, situações semelhantes às da lei 


brasileira. Com a decisão, a Argentina dá mais um passo 


em direção à agenda globalista e se junta às “potências” 


Cuba, Guiana e Guiana Francesa, países latino- 


americanos nos quais a barbárie é legalizada. 


A votação no Senado foi tensa. A discussão começou de 
tarde e varou a madrugada. O governo do presidente 
Alberto Fernández ignorou que a maioria dos argentinos 
está contra a legalização do aborto, segundo pesquisas 
de opinião realizadas nas semanas que antecederam à 
votação. Não à toa, a popularidade do presidente segue 
em queda livre e sua aprovação recuou para cerca de 
30%, após chegar a 70% em abril. Com medidas 
econômicas equivocadas, desemprego recorde e uma 
longa e infrutífera quarentena, Fernández precisava 
aprovar uma medida que desviasse o foco e agitasse a 
militância que o elegeu. Afinal, a legalização do aborto 


era uma promessa de campanha. 


No dia da votação, milhares de manifestantes contrários 
ao assassinato de bebês ocuparam as ruas vizinhas ao 
Congresso, exibindo cartazes e agitando bandeiras 
azuis. Comandado pela Igreja Católica e a Aliança Cristã 
de Igrejas Evangélicas, o grupo deixou as diferenças de 
lado e se uniu para tentar salvar vidas de pequenos 


indefesos. Nas ruas ao redor do Senado, padres faziam 


oracóes com os fiéis clamando pela rejeicáo a proposta. 
No gramado próximo ao Congresso, cruzes fincadas 
simulavam os bebés assassinados com a chancela do 
Estado, caso a lei fosse aprovada — o que de fato 


aconteceu. 


Na véspera da votação, o papa Francisco postou uma 
mensagem discreta no Twitter. Sem se referir 
diretamente ao assunto, o pontífice exaltou Jesus como 
o “filho descartado”, dando a entender que todos têm 
direito à vida. “O Filho de Deus nasceu descartado para 
nos dizer que todo o descartado é filho de Deus. Veio ao 
mundo como vem ao mundo uma criança débil e frágil, 
para podermos acolher com ternura as nossas 


fraquezas”, publicou. 


O cardeal Mario Aurelio Poli, arcebispo de Buenos Aires, 
posicionou-se de forma mais contundente. Durante 
missa realizada na capital argentina, o arcebispo disse 
que “almas inocentes aguardam para participar da festa 
da vida”. Poli afirmou que ainda que “[é preciso] 
proteger os direitos humanos dos mais fracos, de modo 
tal que não sejam negados, mesmo aos que ainda não 


tenham nascido”. 


Bolsonaro promete lutar contra a 
legalizacáo no Brasil 


A decisáo argentina acende o sinal de alerta. Partidos de 
esquerda comemoraram a legalização no país vizinho e 
deixam claro que vão tentar aprovar medida semelhante 
no Brasil. Nos últimos anos vários projetos para 
legalizar o aborto já foram apresentados no Congresso 
Nacional. No entanto, felizmente as propostas 
encontraram resistência e, até o momento, nenhuma 


delas prosperou. 


Atualmente o aborto é considerado crime contra a vida 
no Código Penal. O artigo 124 prevê pena de detenção 
de 1 a 3 anos para a mulher que realizar o aborto ou 
consentir a prática. Já o artigo 126, referente a terceiros 
que provocarem o aborto com o consentimento da 
gestante, prevê pena de reclusão de 1 a 4 anos. E para 
aquele que provoca o aborto sem o consentimento da 
mulher, a pena é de 3 a 10 anos, segundo o artigo 125. A 
legislação brasileira permite o aborto somente em caso 
de estupro, risco de vida para a mãe ou feto com 
anencefalia - nesse último caso, a deliberação coube ao 
Supremo Tribunal Federal (STE). 


Em suas redes sociais, o presidente Jair Bolsonaro 
criticou a decisáo tomada pela Senado argentino e 
prometeu lutar para que O mesmo náo ocorro no Brasil. 
“Lamento profundamente pelas vidas das criancas 
argentinas, agora sujeitas a serem ceifadas do ventre de 
suas máes com anuéncia do Estado. No que depender de 
mim e do meu governo, o aborto jamais será aprovado 
em nosso solo. Lutaremos sempre para proteger a vida 


dos inocentes!” 


O ministro das Relacóes Exteriores, Ernesto Araújo, 
também foi enfático ao condenar a legalizacáo do aborto 
e garante que o Brasil náo vai embarcar numa acáo 
criminosa semelhante á do país vizinho. “O Brasil 
permanecerá na vanguarda do direito à vida e na defesa 
dos indefesos, náo importa quantos países legalizem a 
barbárie do aborto indiscriminado, disfarcado de 'saúde 
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reprodutiva' ou direitos sociais”, afirmou o ministro. 


O temor, entretanto, é que a Suprema Corte passe por 
cima do Congresso Nacional e do Poder Executivo e 
delibere sobre a legalização do aborto. Está em 


tramitação no STF a Ação Descumprimento de Preceito 


Fundamental (ADPF) 442, ajuizada pelo PSOL, que 


legaliza o aborto até a 12º semana de gestação. 


Em maio, o procurador-geral da República, Augusto 
Aras, emitiu parecer no qual defende o indeferimento da 
ação. Ele justifica que a Constituição Federal não traz 
brechas para a prática, e que qualquer alteração nesse 
sentido deve ser discutida pelo Congresso Nacional, e 
não pela Suprema Corte. A Advocacia-Geral da União 
(AGU) também já havia se manifestado contra o 


julgamento do tema no STF. 


“A Constituição Federal reservou ao Poder Legislativo as 
capacidades institucionais e a legitimidade democrática 
para definir, como se busca nesta ADPF, que a conduta 
de interrupção da gravidez nas 12 primeiras semanas de 
gestação não mereça ser tipificada como crime. Não se 
mostra viável, entretanto, que a Corte, a partir dessa 
análise, ultrapasse os limites das competências que lhe 
foram  constitucionalmente atribuídas a fim de 
desempenhar atividades reservadas ao Poder 


Legislativo”, argumentou Aras. 


No entanto, diante das recentes decisóes da Suprema 
Corte, composta por globalistas e progressistas, náo será 
surpresa se o colegiado julgar a acáo e seguir o exemplo 
da Argentina, autorizando o aborto e a morte de 
pequenos inocentes. Cabe à população brasileira, cuja 
ampla maioria é contrária à legalização do aborto, se 
manifestar com veemência, a fim de evitar que o país 


entre na rota da crueldade e da barbárie. 


IR AO TOPO 


KEV 
a 


" Se há um problema aí, e 


concordo que seja possível 
dizer que há, ele não pode 
ser sanado por uma 
editora, mas por 


intelectuais, professorese 
influenciadores deisti Pellegrini 
tipo que se dediquem a 


š E E bivre: Vocês acabam de lançar um sétimo 

Isso continuamen api qse m 
selo editorial, justamente chamado Sétimo 
Selo. Gostaria que expusesse para nossos 

leitores sobre a proposta dessa nova iniciativa, assim como das de cada uma das outros selos com que 


trabalham, e sobre o trabalho que é feito por vocês com o CEDET. 


Thomaz Perroni: A proposta da Editora Sétimo Selo é atuar no mercado da literatura ficcional e da crítica 
literária. Lançaremos tanto os clássicos quanto os modernos, os brasileiros e os estrangeiros, os 
consagrados e os inéditos. Há também uma preocupação especial em resgatar grandes autores e críticos 
nacionais que por uma série de motivos caíram no esquecimento do público. Também é do interesse do selo 
editar novos autores, que podem (e devem) nos enviar seus originais para avaliação. A Sétimo Selo é uma 
primeira tentativa da empresa de atingir um público mais amplo, de atuar no mercado das grandes editoras 
do país. Nossos outros selos têm propostas mais segmentadas, como a Ecclesiae, que atua no setor católico, 
a Vide Editorial, que atua nas áreas de humanidades, filosofia e política, e a Kírion, que atua no setor de 
educação e pedagogia — além dos outros, que vão da autoajuda à espiritualidade, passando pela gestão de 


negócios. Quanto ao CEDET: além de ser um conglomerado de editoras, a empresa também oferece serviços 





de parceria editorial, revenda, estocagem e distribuiçao, e vem implementando com sucesso uma rede 
livrarias virtuais de afiliados. Vale a pena conferir o site www.cedet.com.br e conhecer melhor todos os 


serviços. 


e 
Terça Livre: Além do motivo já mencionado pela escolha do nome Sétimo Selo, 


também há outro, simbólico, envolvido. Gostaria que comentasse um pouco sobre isso. 


Thomaz Perroni: É uma óbvia referência aos sete selos do Apocalipse, que serão abertos no fim dos 
tempos. E como 2020 vem se parecendo cada vez mais com o fim dos tempos... No mais, também calhou de 
estarmos justamente editando o clássico de Northrop Frye sobre a Bíblia e a literatura, “O grande código”, o 
que reforçou em nós essa preferência por um nome que unisse um termo tipicamente editorial e literário, 
como “selo”, e uma referência bíblica. Foi, digamos, uma confluência astral (o que, aliás, também aconteceu 


à época do lançamento do selo). 


e 
e 
Terça Livre e A Sétimo Selo terá uma atenção especial para os clássicos da literatura. 


Quais diferenciais vocês pretendem oferecer para que ganhem espaço no mercado, haja vista que a 
publicação de clássicos encontra uma ampla concorrência? 


Thomaz Perroni: Não nos especializaremos apenas nos clássicos da literatura, mas na literatura como um 
todo, e na crítica literária; os clássicos serão um dos ramos de atuação do selo. Mas sim, a concorrência é 
grande, e a idéia é mesmo atracar-se com ela. O diferencial será a união entre o preço de mercado e a 
qualidade literária e editorial dos livros. As edições serão recheadas de conteúdos exclusivos e inéditos, as 
traduções serão sólidas (consagradas ou não) e o acabamento será de qualidade, mas isso não vai implicar 
um aumento significativo do preço final. Até porque o CEDET pôde construir ao longo desses anos uma 
ótima rede de distribuição, de modo que os livros estarão presentes no país inteiro e serão entregues de 
forma rápida e segura. As diversas livrarias filiadas também estão sempre com promoções, então será quase 
impossível encontrar os livros a preço de capa, sem grandes descontos — pelo contrário, o normal é que 


passem o ano todo sendo vendidos a preço promocional. 


e 
Terça Livre: Ainda dentro da proposta da Sétimo Selo, como vocé entende a 


importância da publicação de boas edições dos clássicos da literatura? 


Thomaz Perroni: É preciso dizer antes de tudo que não faltam no Brasil boas edições de clássicos da 
literatura. Ao contrário da maioria dos nossos outros selos, a Sétimo Selo não vem cobrir uma ausência — 
coisa que a Vide, a Kírion e até a Ecclesiae vêm fazendo. Ela vem é para brigar com os cachorros grandes. Há, 
sim, como dito, uma preocupação em retirar do limbo alguns tesouros, mas essa não será a tônica, 
justamente porque esse mercado em que pretendemos atuar já está inflado. Não é tão direta a relação entre 
a presença de boas edições no mercado e a formação de novos leitores e do “imaginário nacional”. Se há um 
problema aí, e concordo que seja possível dizer que há, ele não pode ser sanado por uma editora, mas por 
intelectuais, professores e influenciadores de todo tipo que se dediquem a isso continuamente. Uma editora 


pode fornecer a matéria-prima, e é o que pretendemos fazer com o máximo de qualidade e alcance possível. 


oe 
Terça Livre: Vocês estão começando seu empreendimento com as publicações de 


“1984” e “A revolução dos bichos”, de George Orwell, como obras de ficção, e “O grande código”, de 


Northrop Frye, como obra de crítica literária. Qual a razão dessas escolhas? 





Thomaz Perroni: Em janeiro, publicaremos quatro livros: dois do Orwell — “1984” e “A revolucáo dos 
bichos” —, “O Grande código”, do Frye, e mais um, que é uma surpresa reservada para o fim do més (um dos 
resgates da literatura nacional mencionados acima). As obras do Orwell, muito bem aceitas no mercado 
brasileiro, caem em domínio público em janeiro de 2021, justamente quando pretendíamos lançar o selo, 
então não dá para dizer que isso não influenciou a nossa decisão. Mas não foi só por isso. Tanto “1984” 
quanto “A revolução dos bichos” sintetizam algumas características indispensáveis à boa literatura a que o 
selo pretende dar vazão: são “clássicos modernos”, por assim dizer — isto é, nem datados nem efêmeros —, 
justamente porque têm um poder narrativo avassalador e abordam temas centrais à experiência humana 
numa linguagem ao mesmo tempo rica e clara, nobre e acessível. Quanto aos outros lançamentos: 
queríamos abrir logo no primeiro mês as três frentes principais do selo — a literatura ficcional estrangeira, a 
brasileira, e a crítica literária. O livro do Frye já vinha sendo editado há alguns meses com previsão de 
lançamento pela Vide; então, quando resolvemos abrir um selo especificamente voltado à literatura e à 
crítica literária, nos pareceu evidente que um dos maiores ensaios de crítica literária da modernidade fosse 


publicado por esse novo selo. 


e 
® 
Terça Livre e Para terminar, você poderia nos revelar quais outros autores e obras, e 


demais planos futuros estão reservados para a editora Sétimo Selo? 


Thomaz Perroni: Entre os autores que serão publicados em 2021 estão ainda José Geraldo Vieira, Octavio 
de Faria, Otto Maria Carpeaux, Fiódor Dostoiévski, Georges Bernanos, Jakob Wassermann, Victor Hugo, G. 


K. Chesterton e Robert Hugh Benson. É o que posso dizer por enquanto. 








Drummond 


Letícia Dornelles 





$ CULTURAL 


Peço licença a vocês para apresentar um 
mineiro de Itabira que namoro há tempos. 
Um namoro tão secreto que nem esse meu 
namorado sabia do relacionamento 


duradouro. 


Tudo começou na minha adolescência. Entrei 
para a faculdade aos 15 anos. No primeiro 
semestre, tive de escrever um trabalho sobre 
alguma personalidade. Escolhi um escritor 
que admirava. O nome dele é Carlos 


Drummond de Andrade. 





Tive o atrevimento de pegar a lista telefónica 
e ligar para ele. Sim, sou do tempo em que 
havia lista telefónica. Sou vintage. O que me 
deixou perplexa é que o nome, o endereço e 
o telefone de Drummond estavam na lista. 
Morava no Posto 6, em Copacabana. Tentei 
entender por que um escritor tão famoso 
deixaria o seu endereço e o seu telefone de 
casa numa lista acessível aos simples 
mortais. Minha ideia sobre ele era de alguém 
inacessível, com tanta dificuldade para lhe 
dirigir a palavra que seria quase impossível 
realizar o meu trabalho. Mesmo achando 
improvável, abri a lista e fui lá em 
Drummond. Achei. Sou tímida. Pensei que 
iam rir de mim se eu ligasse para Drummond 
na frente dos meus pais. Arrastei o fio do 
telefone até o banheiro. Não existia telefone 


sem fio. Já disse que sou vintage. 


Drummond atendeu e eu fiquei muda por 


alguns segundos. Como assim? O escritor 


atendia o próprio telefone? Não tinha um 


séquito de empregados ou assessores? 
- Alô? 


- Por favor, eu queria falar com o senhor 


Carlos Drummond de Andrade. 
- Carlos sou eu. 


- Bom dia. Meu nome é Letícia. Sou 
estudante. Gostaria de fazer uma entrevista 


com o senhor. 
- Entrevista comigo? 


- Sim. Se o senhor puder me receber, vou à 
sua casa. Mas, se preferir, conversamos por 


telefone. 


- Mas por que você quer me entrevistar? Sou 


apenas um funcionário público. 


- Desculpe. O senhor é O DRUMMOND. 


Drummond riu. Eu já estava pensando que 
era um homônimo. Drummond não teria o 
número na lista e, muito menos, atenderia o 
telefone. Por isso o cidadão riu. Não era o 


escritor. 


- Eu sou apenas um mineiro que escreve 


umas coisas. 

- O senhor é muito importante. 
- Sou nada. 

- É o Drummond mesmo? 

- Carlos. 


A conversa fluiu e Drummond respondeu 
algumas perguntas. Sempre com palavras 
risonhas. Ele ria enquanto falava. Devia me 
achar muito ingênua. Um telefonema maluco 
no meio da tarde. E eu sem crer que estava 
falando com o próprio. Drummond não era 
um homem rabugento. Sorria ao falar. E me 


deu alguns minutos da tarde dele. Não falou 


nada especifico sobre a obra que produziu. 
Escrevia e cada um que se virasse para 
decifrá-lo. Escritor que se explica muito é 
porque não escreveu direito. Mas Drummond 


se explica nas letras que produz. 


Conversou comigo sobre trivialidades. Foi 
um telefonema curto. Mas disse mais sobre 
Drummond do que milhares de horas de 
entrevistas comuns. Porque ali era o 
Drummond pego de surpresa por uma 
menina que busca gente importante na lista 


telefônica. 


Algumas coincidências da vida: Drummond 
faleceu no dia 17 de agosto. Muitos anos 
depois, meu filho Patrick nasceu nessa data. 
E eu trabalho na Fundação que guarda os 
acervos de Drummond. Vez ou outra, vou até 
a sala onde estão os óculos imortalizados na 
estátua dele na praia de Copacabana e seus 
documentos manuscritos. Esse local é o 
Arquivo-Museu de Literatura Brasileira, O 


AMLB, cuja ideia da criação foi do próprio 


Drummond. Nesse Arquivo-Museu também 
estáo Os acervos de Clarice Lispector, outra 


escritora que adoro. 


Quando vejo a estátua de Drummond na 
praia, com alguns livros no colo, e o olhar 
dirigido à calçada, imagino o próprio ali 
sentado, observando o povo passeando de 
um lado para o outro. A estátua é baseada 
numa foto real. Deveria ser um hábito do 
escritor sentar naquele banco da praia e 


observar a vida. 


Na época do telefonema, eu ainda não 
morava em Copacabana. Tenho certeza de 
que se morasse, e soubesse do hábito de 
Drummond de sentar no banco da praia, faria 
as minhas caminhadas na área até ter a sorte 
de vê-lo pessoalmente. Provavelmente, 
Drummod sorriria e me diria “qual a sua 
curiosidade sobre mim? Sou apenas um 
mineiro sentado no banco da praia 


observando a vida...” 


A história é uma licáo de vida para quem se 
julga muito importante. Cujo ego é maior do 
que o espelho mostra de si mesmo. Se o 
grande Drummond podia ser simples, e ter 
humildade, por que tantos arrogantes, que 
não chegam aos pés desse brilhante escritor, 
não tentam ao menos parecerem seres 


humanos? 


Como você pode ver, eu não namorei de fato 
Drummond. Era e é um namoro intelectual. 
Que dura até hoje e está fortalecido pela 
minha convivência com o acervo dele. 
Algumas ligações são maiores do que 
podemos explicar. Se que Drummond tem 


um ímã que me atrai. 


Já que estamos no início de janeiro, deixo 
com vocês um texto de Drummond sobre 
Ano Novo. Circula muito na internet. Mas 
nunca é demais ler palavras tão inteligentes 
sobre o óbvio. Falar difícil e não dizer nada, 
ou tentar parecer muito ilustrado, qualquer 


um tenta. Mas, falar de maneira simples o 


que é óbvio, e ainda assim ser genial, isso é 
só para quem realmente sabe se expressar. E 
sabe que para se fazer entender não precisa 
de palavras difíceis. Precisa apenas falar com 


o coração. Com verdade. Com luz. Feliz 2021. 
“Receita de Ano Novo 

Para você ganhar belíssimo Ano Novo 

cor do arco-íris, ou da cor da sua paz, 


Ano Novo sem comparação com todo o 


tempo já vivido 
(mal vivido talvez ou sem sentido) 
para você ganhar um ano 


não apenas pintado de novo, remendado às 


carreiras, 
mas novo nas sementinhas do vir-a-ser; 


novo até no coração das coisas menos 


percebidas 


(a comecar pelo seu interior) 


novo, espontáneo, que de táo perfeito nem 


se nota, 
mas com ele se come, se passeia, 
se ama, se compreende, se trabalha, 


você não precisa beber champanha ou 


qualquer outra birita, 

não precisa expedir nem receber mensagens 
(planta recebe mensagens? 

passa telegramas?) 

Não precisa 

fazer lista de boas intenções 

para arquivá-las na gaveta. 

Não precisa chorar arrependido 


pelas besteiras consumidas 


nem parvamente acreditar 

que por decreto de esperanca 

a partir de janeiro as coisas mudem 

e seja tudo claridade, recompensa, 

justiça entre os homens e as nações, 
liberdade com cheiro e gosto de pão matinal, 
direitos respeitados, começando 

pelo direito augusto de viver. 

Para ganhar um Ano Novo 

que mereça este nome, 

você, meu caro, tem de merecê-lo, 

tem de fazê-lo novo, eu sei que não é fácil, 
mas tente, experimente, consciente. 


É dentro de você que o Ano Novo 


cochila e espera desde sempre.” 


IR AO TOPO 


O 


(ó) COMPORTAMENTO 








o 


Leônidas Pellegrini 


Em 30 de novembro de 2012, eu estava no 
intervalo entre minhas aulas em uma escola 
de Campinas, quando resolvi olhar meus e- 
mails, e eis que tive uma surpresa: no dia 
anterior, em Seattle, nascia minha sobrinha 


Anita, uma guerreira desde sempre. 


Naquele dia minha irmã Rita, grávida de seis 
meses e meio, e de uma criança que tinha 
UGR (uterine growth restritcion, o que a 
definia literalmente como subdesenvolvida), 


teve uma pré-eclâmpsia. Começou a sentir 


uma indisposicáo que foi crescendo, com 


pressáo alta e falta de ar. 


Graças à providência divina, que se fez 
presente no rápido auxílio da vizinha Debora 
(nome do meio de Anita), que 
imediatamente levou minha irmã ao 
hospital, e na destreza do obstetra de 


plantão, as duas vidas se salvaram. 


Os próximos anos a partir dali não foram 
exatamente fáceis para a família Turner 
(sobrenome do meu cunhado Andrew, um 
daqueles canadenses enormes que a gente vê 


nos filmes). 


Anita nasceu minúscula, parecia uma 
daqueles bonecas bebês em miniatura, e em 
seus primeiros dias de vida pós-natal quase 
cabia na palma da mãozorra de seu pai. Sua 
musculatura não estava pronta (faltavam-lhe 
os glúteos, por exemplo), seu pulmão ainda 
não estava formado, não tinha sensibilidade 


nos lábios. 


Entre respiradores e sondas, teve que 
permanecer no hospital por mais quase seis 
meses depois de nascer. Ter alta e precisar 
deixar a filha internada, ainda que voltasse 
todos os dias para vé-la e passasse a maior 
parte do tempo no hospital, foi certamente a 


cruz mais pesada que minha irmá carregou. 


Naqueles meses de internacáo pós-parto 
Anita cresceu bastante, mas ainda era uma 
criança bastante frágil, mirrada e com um 
sistema imunológico praticamente 


inexistente. 


Com essa debilidade imunológica e seus 
pulmóes ainda não totalmente 
desenvolvidos, seu primeiro ano de vida após 
sair do hospital foi todo dentro do 
apartamento, pois o frio de Seattle poderia 


matá-la. 


A sensibilidade nos lábios demorou para se 
desenvolver também, o que fez com que a 


pequena tivesse que se alimentar por uma 


sonda no umbigo durante os dois primeiros 
anos de vida. Com muito amor e paciéncia, 
minha irmá e meu cunhado foram aos 
poucos auxiliando-a no desenvolvimento de 
sua degluticáo, passando da papinha mais 
mole para a mais consistente, da fruta 
“esgabacenta” e amassada para a mais firme 


etc. 


Quando Anita conseguiu comer seu primeiro 
cookie (lá náo tem essa de biscoito ou 
bolacha, é cookie), fizeram uma festa para 
comemorar (mesmo!). Foram tempos 
difíceis, que demandaram sacríficos e doacáo 
quase que integral dos pais para pequena. 
Tempo em que sobraram aflições e 


transbordou amor. 


Pois bem. Aqueles tempos ficaram para trás. 
Anita cresceu, se desenvolveu e tem hoje 
uma saúde de ferro. Tem feições de uma 
princesa da Disney (das clássicas), come de 
tudo, é atlética, puxou a altura e os enormes 


pés e mãos do pai. A criança mirrada, frágil e 


debilitada tornou-se uma recordacáo que 
pode ser vista nos álbuns da família e 


revisitada nos coracóes de Rita e Andrew. 


Náo tem um dia em que eu náo agradeca a 
Deus por Sua misericórdia, por ter estado 
presente na presteza da vizinha Debora e do 
médico plantonista, por ter dado a minha 
irmá e meu cunhado toda a forca de que 
precisavam para enfrentar os anos difíceis 
que se seguiram, por ter cuidado da saúde de 
Anita para que ela pudesse ser a crianca 
maravilhosa que é hoje. Em especial, 
agradeco por ter estado o tempo todo no 
coração da minha irmã naquele 29 de 
novembro, quando nem sequer por um 
segundo lhe passou pela cabeça a 
possibilidade de sacrificar a filha para salvar 
a própria vida, como poderiam lhe sugerir 
alguns demônios que andam por nosso 
mundo. Mãe e filha corriam grave risco de 


morte. Mãe e filha viveram. 


Sempre que vejo ou leio notícias 
relacionadas ao aborto, penso em Anita. Por 
isso, 2020, o ano que não queria acabar, em 
que uma menina praticamente da mesma 
idade que minha sobrinha quando nasceu foi 
assassinada por meio de uma solução salina 
e com o consentimento da própria família, e 
em que os parlamentares argentinos 
resolveram dar as mãos a seu presidente 
socialista para um futuro mergulho no nono 
círculo do Inferno, foi o ano em que mais 


pensei nela. 


Vejo a cultura da morte se espalhando como 
um câncer maligno e implacável pelo mundo, 
e inevitavelmente penso na pequena. Volto a 
agradecer a Deus por ela, e ao mesmo tempo 
me revolto por todas as outras crianças que 
sequer tiveram a oportunidade que ela teve 
de se tornar essa pequena guerreira (como 
bem questionou recentemente o professor 


Olavo de Carvalho, “se o aborto tivesse sido 


sempre permitido no Brasil, tem certeza de 


que vocé existiria?”). 


Enfim, pequena Anita, que Deus te abencoe, 
e que em Sua infinita misericórdia Ele possa 
te reservar, neste mundo ou no próximo, 


tempos melhores que os de agora. 


IR AO TOPO 


F á 
Mudança de Mentalidade 
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Apesar dos esforcos do presidente e alguns ministros em tentar 
diminuir a influéncia do Estado sobre as liberdades da 
sociedade, ainda é possível encontrar grande resisténcia contra 


tais medidas. 


Melhor do que pensar no que se pode fazer 
para melhorar nosso país, é refletir na 
maneira como a sociedade vem encarando a 
realidade do mesmo. Como descrita nas 
palavras do físico alemáo, Albert Einstein: 
“Vocé náo pode resolver um problema com a 


mesma mentalidade que o criou”. Afinal, 


problemas sempre existirão, o que muda é a 


forma como os encaramos para resolver. 


Apesar dos esforços do presidente da 
República e alguns dos seus ministros em 
tentar diminuir a influência do Estado sobre 
as liberdades da sociedade, ainda é possível 
encontrar grande resistência contra tais 
medidas, especialmente, claro, por parte 
daqueles que são diretamente beneficiados 
pela intervenção estatal. Curiosamente, eles 
são, em grande parte, funcionários públicos 
que deveriam atender aos interesses da 
sociedade conforme suas necessidades. No 
entanto, pressionam o Congresso a manter o 
pulso firme contra as liberdades do cidadão 


com leis cada vez mais rígidas e restritivas. 


Por mais que tais esforços sejam grandes e 
tenham até ganhado força nos últimos anos, 
ainda não foi possível criar uma mudança de 
mentalidade no cidadão comum no sentido 
dela ter consciência de que um Estado 


grande mais atrapalha do que ajuda. 


Infelizmente a nossa sociedade ainda náo 
consegue perceber que há opções diferentes 
daquelas oferecidas pelo governo, e os 
debates sobre a forma como ele lida com 
esses serviços tem mais força do que aquelas 


que limitam as suas ações. 


Talvez o melhor exemplo de fusão entre 
serviços essenciais fomentados pelo governo, 
como se ela fosse a única opção existente, 
seja o da pesquisa científica. Fazer pesquisa 
hoje em dia custa caro, muito caro, seja aqui 
ou em qualquer lugar no mundo. Foi-se a 
época em que se fazia ciência em 
laboratórios de fundo de quintal ou em 
escrivaninha de pesquisadores teóricos, onde 
as descobertas mais relevantes, aquelas que 
rendiam prêmios Nobel ou forte 
consequências na Tecnologia, que 
impactavam diretamente na sociedade, eram 


atribuída a um único pesquisador. 


Ao menos nas ciências básicas, tudo que é 


fácil já foi feito e praticamente tudo que se 


tinha de mais trivial a se descobrir já foi 
desvendado. Restou agora a parte mais 
difícil. O conhecimento ficou táo refinado e 
sofisticado que é necessário construir 
equipamentos científicos que dificilmente 
poderiam ser financiados por um milionário 
ou um país sozinho. Telescópios de 8 metros 
de diâmetro como os do Observatório 
Gemini, aceleradores de partículas como o 
LHC - Grande Colisor de Hádrons — que fica 
na fronteira entre a França e a Suíça, com 27 
km de circunferência a 175m de 
profundidade ou a Estação Espacial 
Internacional, orbitando a Terra a 
aproximadamente 400 km de altura, numa 
velocidade de aproximadamente 28 mil km/s, 
são exemplos de instrumentos científicos 
cuja demanda de construção exige a 
participação de consórcios entre nações para 
financiar os altos custos exigidos para a sua 
edificação. Assim, a pesquisa básica fica 
essencialmente dependente da vontade 


política, e não é à toa que certas decisões, 


como corte de verbas de financiamento para 
reduzir custos, tenham impacto diretamente 
nas pesquisas, O que faz com que muitos 
cientistas tenham que virar ativistas 
políticos para lutar por recursos que 
permitam que suas pesquisas sigam adiante 
— O que obviamente os torna vulneráveis às 
sedutoras propagandas doutrinárias 


socialistas e tudo que dela advém. 


Desnecessário lembrar, mas o Brasil foi 
expulso do ESO - Observatório Europeu do 
Sul — em 2018 por não cumprir o acordo de 
pagar 270 milhões de euros, parcelados 
anualmente de 2010 até 2021, com o 
benefício de um desconto nos dois primeiros 
anos. A proposta foi aprovada pelo 
Congresso Nacional em 2015, mas ficou 
dependendo da sanção da então presidente 
Dilma Rousseff, que não assinou e não pagou 
um centavo sequer, o que culminou, com 
razão, na falta de paciência do consórcio e 


consequente retirada do Brasil no acordo. O 


ESO é uma organizacáo mundial que tem 
como objetivo realizar pesquisas na área da 
astronomia. Simplesmente o maior 
consórcio do mundo, que iria beneficiar o 
Brasil não só nas pesquisas de ponta, quanto 
nas decisões para a construção de outros 
grandes telescópios com a participação de 
empresas brasileiras nos processos de 


licitação. 


No entanto, pesquisas envolvendo ciências 
básicas, aquelas que geram conhecimento 
sem a aplicação direta na tecnologia, embora 
importantíssimas para a ampliação do 
conhecimento humano, não são tudo. 
Pesquisas que envolvem ligações direta com 
aplicações tecnológicas não necessariamente 
precisam do apoio do governo para 
funcionar. Elas podem ser financiadas 
diretamente por empresas ou entidades 
interessadas, mas que são simplesmente 


sufocadas pela burocracia e concorrência 


promovida pelo Estado através das 


universidades e institutos. 


Essa mentalidade de associar a pesquisa em 
Ciência e Tecnologia ao Estado tornou-se 
comum e praticamente inquestionável. Isso 
criou uma cultura de quase total 
dependência da Ciência com a verba pública, 
em que pesquisa e Estado viraram uma coisa 
só. Quando um governo, por qualquer 
motivo, reduz as verbas para a pesquisa, ele 
logo é taxado como “inimigo da pesquisa 
Científica e do progresso do país”, como se 
não houvesse alternativas além do 
financiamento público. Com efeito, os 
ativistas progressistas, aqueles que 
defendem um Estado grande e interventor, 
usam e abusam de termos como a “Ciência e 
Tecnologia é fundamental para qualquer país 
que queira se tornar relevante no contexto 
mundial”, e não falam que tais processos 
também podem ser financiados pela 


iniciativa privada, sem que qualquer corte de 


verbas pública tenha necessariamente 


impacto nesse contexto. 


Dito de outra forma, o Estado, que deveria 
ser um intermediário entre o projeto e a 
pesquisa, virou a própria pesquisa. Não se 
usa outra alternativa que não seja o próprio 
Estado como o agente responsável por 


promover a Ciência e a Tecnologia no país. 


Para quem ainda tem dificuldade em 
dissociar Estado de Ciência e Tecnologia, é 
só olhar para os EUA. Lá a participação 
estatal em financiamento nas pesquisas se dá 
essencialmente no ámbito das ciências 
básicas, uma vez que estas não geram 
resultados tecnológicos imediatos e, 
portanto, não têm tanto interesse pela 
iniciativa privada como as áreas envolvendo 
pesquisa e tecnologia.  Desnecessário 
perguntar se esse modelo é melhor ou pior 


do que o adotado em nosso país. 


Engana-se quem pensa que esse raciocínio se 
dá apenas no ámbito da Ciéncia e 
Tecnologia. Este é só o exemplo mais 
gritante. Na Educacáo e na Saúde o padráo 
continua, embora neles haja mais espaco 
para a iniciativa privada atuar e com maior 


visibilidade pela sociedade em geral. 


O incrível é que o cidadáo comum aceita a 
benevoléncia estatal em todas essas áreas 
como um direito inalienável, e acredita que 
esses direitos só não funcionam porque 
existem funcionários corruptos e 
despreparados. Ele argumenta que se o 
Estado fosse administrado por pessoas 
corretas, comprometidas com a coisa 
pública, o resultado seria o esperado. Porém, 
esquecem ou ignoram o fato de que as 
característica deletérias de atendimento e 
administração são inerente ao serviço 
público; não importa a competência nem a 
hombridade dos funcionários, o Estado 


nunca terá condições de bancar com a 


mesma eficiéncia e qualidade que a iniciativa 
privada quando ambos sáo colocados nas 


mesmas condicóes de concorréncia. 


O motivo é muito simples, embora pareca 
náo ser entendido pelo brasileiro comum: ter 
excelentes funcionários exige que se tenha 
incentivo financeiro adequado e ambiente 
apropriado de trabalho. Isso o Estado náo 
tem condicóes de fornecer, porque custa 
muito caro e náo há recursos suficientes para 
tal. Ou se oferece um e perde o outro, ou náo 
se fornece nenhum, o que é mais comum de 
acontecer, salvo, claro, raríssimas exceções. 
Não é à toa que o Estado precisa oferecer 
benefícios como a estabilidade financeira 
para os funcionário para compensar as falhas 
nesses benefícios, nem que ele tenha que 
monopolizar o atendimento ou fornecimento 
de serviço para não ser passado para traz 
pela criatividade e liberdade burocrática que 


seu concorrente privado possui. 


Portanto, seremos imbatíveis quando 
largarmos os grilhões dos vícios sedutores 
dos direitos de ter saúde e educação e 
passarmos a encará-los como um dever de 
cada cidadão e um alvo a ser alcançado com 
nosso próprio esforço. Aí sim iremos poder 
desfrutar de atendimento de qualidade e 
serviço de excelência e não mais ficaremos 
reféns das migalhas do Estado como há anos 
temos experimentando sem qualquer 


sucesso ou vantagem evidente. 


Uma mudança de mentalidade precisa ser 
feita nesse sentido e este é um excelente 
momento para isso. O Brasil será grande 
quando o brasileiro passar a encarar seus 


direitos como obrigação. 


IR AO TOPO 
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A prática da censura era, até as primeiras 
décadas do século XXI, associada aos 
governos que, ao longo da história, desde a 
Roma Antiga, se auto atribuíam o poder de 
definir padrões de "moralidade pública” a 
serem seguidos e de cerceamento das 
liberdades daqueles que ousassem 
desobedecer. A função de “garantia de uma 
determinada moralidade” é a origem do 


sentido das palavras "censor" e “censura”. 


Censurar é controlar os meios através dos 
quais os membros de uma sociedade se 
informam. Na interpretacáo tradicional 
do latim, censura seria a desaprovação e a 
remoção da circulação pública de 
informações ou de produções artísticas com 
objetivo de proteção dos interesses do 
Estado, de uma organização, grupo ou de 


um indivíduo. 


A prática da censura visa à manutenção 
de status quo vigente em determinadas 
sociedades, para evitar que mudanças 
no pensamento dominante abalem a 
dominação de um determinado grupo social, 
prevenindo a disposição de mudança nas 
relações de poder ou de padrões de 
comportamento social que sustentam esse 


poder. 


Numa acepção mais ampla e contemporânea 
a prática da censura pode ser associada a 
centros de poder e influência, tais 


como grupos de interesses (ONGS e 


movimentos sociais, e, recentemente, 
corporacóes privadas de mídia) como forma 
de preservar a hegemonia de grupos 
dominantes ou de servir de instrumento para 


a conquista de poder ou mais influência. 


A censura praticada por entes não estatais 
possui limitações no que diz respeito à 
capacidade de punir os recalcitrantes e 
envolve práticas mais ou menos sutis de 
limitação ou impedimento do debate e do 
conflito de ideias e valores antagônicos aos 


dominantes. 


Dessa forma, o conceito antigo de censura 
evoluiu de uma prática de Estado visando a 
preservar o poder dominante, para um 
conceito mais amplo e sofisticado que 
implica práticas associadas a diversos grupos 
sociais como instrumento de luta por 
hegemonia cultural, que é o que sustenta o 


poder de fato sobre as sociedades. 


A internet nasceu como um novo território 
de liberdade e, num contexto em que o 
século XX foi marcado pelas experiéncias do 
totalitarismo nazifascista e comunista, 
alimentou a ilusão de que no século XXI a 
sociedade humana viveria o extremo oposto, 
isto é, uma sociedade na qual a nova 
tecnologia de comunicação e relacionamento 
digital garantira um novo, inabalável e 
irreversível ambiente de liberdades 


individuais jamais experimentado. 


Doce ilusáo. A virada do século foi marcada 
pela derrubada de governos autoritários que 
tém como uma das causas a livre circulacáo 
de informações. A própria queda do Muro de 
Berlim e o fim da URSS sáo atribuídos em 
parte ao acesso que a populacáo, que vivia 
sob a cortina de ferro do comunismo, passou 
a ter sobre o modo de vida do Ocidente livre 
na era dos videocassetes e antenas 
parabólicas, quando a internet era ainda 


“crianca”. 


A nova tecnologia que veio para substituir as 
tecnologias analógicas de transmissão 
centralizada, massificada e padronizada de 
informações e valores culturais, mais do que 
uma ferramenta de comunicação, implicou 
uma verdadeira revolução nas relações de 
poder, visto ter colocado na mão de cada 
indivíduo a capacidade de produzir 
conteúdos em dissonância com os padrões 


“oficiais” da mídia tradicional. 


Ao ameaçar os poderes constituídos e 
derrubar governos autoritários em eventos 
de grande magnitude como a chamada 
Primavera Árabe (Tunísia, Egito, Líbia, Síria, 
etc.), a Revolução Ucraniana, o movimento 
do impeachment de Dilma Rousseff no 
Brasil, dentre outros. A era digital, que 
assustou os poderosos do mundo, 
proporcionou um novo ciclo evolutivo na 
forma como se pratica a censura no mundo, 
preservando, no entanto, os fins de sempre: 


manter no poder quem está no poder. 


Os novos métodos sáo sofisticados e 
criativos, e foram desenvolvidos por forcas 
sociais, políticas e económicas associadas a 
um modelo de sociedade que nega e quer 
destruir os valores da civilização judaico- 
cristã, na qual nasceu a noção de liberdade 


tal como a conhecemos no Ocidente. 


O bullying politicamente correto sobre as 
opiniões divergentes em círculos sociais de 
convivência e na mídia, por exemplo, está 


entre as novas formas de censura. 


A relativização da verdade e a invenção de 
uma suposta “pós-verdade”, um conceito 
inventado pela esquerda pós-frankfurtiana, 
segundo o qual as versões convertem-se em 
“fatos” como narrativas que se sobrepõem à 
verdade sobre a realidade concreta é o 
“estado da arte” da prática contemporânea 
da chamada “nova censura”. Essa é uma 
prática predominantemente associada aos 
grupos sociais e políticos e, hoje também, ao 


controle que as novas corporações 


monopolistas globais das mídias digitais 
(Facebook, Instagram, Twitter, Google, 
TikTok) exercem sobre os conteúdos 
veiculados em seus ambientes de 


comunicação. 


Os departamentos de controle de conteúdo 
dessas corporações são dominados por 
censores — controladores da “nova moral”, 
mas seus critérios obedecem a regras, 
segundo as quais a divergência recebe o 
carimbo do “politicamente incorreto” e, 
portanto, em desacordo com as “normas da 
comunidade” (?!), passíveis de ser retiradas 
de circulação, de receber cadeados de 
restrição de acesso ou mesmo de implicar um 
novo tipo de ostracismo” às avessas que 
consiste em expulsar o recalcitrante do 


ambiente de relacionamento digital. 


A internet nasceu, como já dito, como 
território livre. O uso disseminado e massivo 
da nova tecnologia implicou a transferência 


de poder do Estado para as mãos de 


indivíduos e grupos sociais que se 
converteram de receptores passivos da mídia 
analógica, padronizadora e uniformizadora 
de massas, em produtores e recriadores 
ativos, atomizados e conectados em redes 
sociais reais. A produção de conteúdos 
desestruturadores de narrativas 
hegemônicas abalou, não apenas a 
superestrutura ideológica (perdão pela 
heresia), mas também a infraestrutura do(s) 
poder(es) constituído(s) e que detinham o 
controle das sociedades ao longo de toda a 


era industrial. 


Não são apenas as castas que dominam o 
Estado e a mídia tradicional que se sentem 
ameaçadas pela concorrência dos enxames 
de produtores de conteúdos digitais. A 
política tradicional, tal como era praticada, 
faliu. Os partidos políticos e sindicatos 
perderam a hegemonia sobre as massas e 
seus líderes estão sendo desnudados e 


deslegitimados pela crítica viral que corrói as 


imoralidades antes praticadas nos bastidores 
do poder e que hoje transbordam pelos 
vazamentos de conteúdos gravados, invasóes 
de hackers e descuidos de quem náo 
percebeu a lógica corrosiva que a liberdade e 
a transparência introduziram na nova 


realidade mediada pelo digital. 


O poder político, antes monopólio do Estado 
e de organizações paraestatais (partidos e 
sindicatos), deslocou-se para uma miríade de 
novos polos de poder. As iniciativas de 
exercer controle sobre essas novas liberdades 
e essa nova realidade não tardaram; e ela 
não partiu apenas do Estado como nas 
políticas de controle social do Partido 


Comunista Chinês. 


No mundo livre a iniciativa partiu das 
corporações de mídia tradicional, 
controladoras do monopólio da verdade, e 
que se apropriaram do conceito de “Fake 
News” contra elas, lançado pelo presidente 


Donald Trump para carimbar como conteúdo 


falso qualquer verdade que destoe dos seus 


padróes. 


Logo, as corporações globais monopolistas 
de mídias digitais, que se alimentam de 
conteúdos de terceiros, aliaram-se às 
empresas de mídia tradicional ao perceberam 
que o controle de conteúdo é uma forma de 


exercer seu poder sobre o mundo. 


O globalismo implica uma estratégia de 
exercício do poder por cima das soberanias 
dos Estados nacionais. Nas democracias 
ocidentais os governantes são escolhidos e 
legitimados, ou não, pelos cidadãos. Num 
mundo globalizado e sem fronteiras o poder 


é exercido segundo a lei do mais forte. 


As corporações empresariais globalistas 
visam não apenas ao controle dos fluxos de 
capital real e simbólico e a acumulação de 
riqueza, mas a oportunidade de transferir 
para suas mãos o poder de definição política 


sobre os rumos das sociedades ao arrepio da 


vontade dos cidadãos livres, a quem caberia, 
desde a invenção da pólis grega, deliberar 
soberanamente sobre o destino coletivo das 


verdadeiras — estas sim — comunidades. 


Ainda na transição do analógico para O 
digital, a Teoria da Comunicação já havia 
desenvolvido hipóteses explicativas sobre 
Agenda Setting (como a mídia pauta temas e 
define a agenda do debate público definindo 
o que pode ou não ser notícia), Newsmaking 
(como a informação é manufaturada e as 
versões sobre os fatos são decididas e 
construídas nas linhas de montagem 
“impessoais” das redações da imprensa) e 
Espiral do Silêncio (como a “verdade” de 
uma minoria organizada pode se impor sobre 
a sociedade através de avalanches midiáticas 
de informações e versões interpretadas a 
partir do interesse de grupos políticos 


determinados).** 


O mercado de produção de conteúdos e 


versões sobre fatos internacionais, por 


exemplo, é hegemonizado por um pequeno 
grupo de agéncias internacionais de notícias 
que abastecem as “linhas de montagem” de 
praticamente todas as redacóes da maioria 
dos veículos de imprensa do planeta. O 
empresário metacapitalista George Soros é 
um notório financiador de agências de 
notícias que abracem as pautas da sua 
agenda globalista. Iniciativas de produção de 
conteúdo destinado a abastecer as agências 
internacionais de notícias são parte da 
estratégia de agendamento de pautas 
globalistas destinadas a inundar a imprensa 


mundial de “notícias” enviesadas. 


Sem prejuízo dessas práticas, a lógica digital 
se impôs exigindo novos desafios aos 
detentores do poder de fato, associados ou 
não a governos. A emergência de uma onda 
conservadora em vários cantos do mundo 
(leste europeu, Brexit, eleição de Trump e 
Bolsonaro), em resposta às iniciativas de 


relativização da verdade e destruição dos 


valores tradicionais sobre os quais se erigiu a 
civilizacáo judaico-cristá e o modo de vida 
ocidental, exigiu o aperfeicoamento dos 
métodos para além da hegemonia de 
esquerda sobre as redações da mídia 


tradicional. 


Na Wikipedia, por exemplo, uma plataforma 
com pretensões de enciclopédia digital, fonte 
de pesquisa inconfiável e não reconhecida 
academicamente, mas que é objeto de buscas 
rápidas e fáceis no Google (seus links são 
sempre os primeiros), a esquerda ataca em 
duas frentes: por um lado, na produção de 
conteúdo; por outro, na patrulha, bloqueio e 
exclusão da plataforma de produtores de 
conteúdo divergente ou que ousem 
questionar as “verdades” lá postadas, com a 
anuência dos gestores, que certificam, 
legitimam e premiam notórios esquerdistas 
como portadores das versões que podem ser 


publicadas, ou como censores do conteúdo 


divergente, notadamente na área de 


humanas. 


A prática de apagar a memória e reescrever o 
passado não se restringe à Wikipedia. Se o 
leitor quiser pesquisar no Google a história 
do Regime Militar de 1964 em links 
históricos fidedignos, terá que mergulhar 
páginas e páginas a fio para encontrar fontes 
isentas e com credibilidade. Praticamente 
todos os links das primeiras páginas de 
pesquisa são de conteúdo com as 
interpretações e versões recentes da 
esquerda sobre esse período da história do 
Brasil. Boa parte deles alimentados por 
professores de esquerda em sites destinados 
à difusão de conteúdos para trabalhos 
escolares, especialmente de adolescentes. 
Posicionar links entre os primeiros das 
páginas do Google requer sites 
manufaturados para serem listados em 
primeiro lugar nos SEO (Search Engine 


Optimization  Mecanisms), requerendo 


algum grau de sofisticacáo e investimento 


financeiro dos editores. 


Recentemente o advogado e professor 
conservador Paulo Caliendo, pesquisando 
sobre Churchill no Google, notou o 
desaparecimento da foto do ilustre Primeiro 
Ministro conservador britânico num tópico 
sobre o período em que liderou a vitória 
sobre o nazismo. Ao pesquisar, encontrou 
matérias sobre o assunto nesse link 
(https://zap.aeiou.pt/churchill...) com a 
seguinte informação: “A fotografia do ex- 
primeiro-ministro britânico Winston 
Churchill desapareceu de uma busca no 
Google e causou controvérsia no Reino 
Unido, numa altura em que os protestos 
contra o racismo fizeram questionar 
monumentos como o do histórico líder 
britânico. De acordo com o Diário de 
Notícias, quando se digitava “primeiros- 
ministros britânicos” ou “líderes mundiais 


na II Guerra” no Google, as fotografias dos 


chefes de governo británicos náo apareceram 


numa linha do tempo chamada Knowledge 


Graph. E nesse link 
(https://westmonster.com/google...) O 


Google alegou bug no sistema para justificar 
a coincidência entre a “falha técnica” e as 
manifestações antirracistas ocorridas em 
Londres, na qual manifestantes pixaram uma 
das estátuas de Churchill junto ao 


Parlamento, com a frase “era um racista”. 


Mas o controle de conteúdo-fonte de 
pesquisa destinado ao público escolar não se 
limita ao mundo digital. No Brasil, após 30 
anos de governos de centro e esquerda, além 
dos ambientes escolar e universitário, a 
esquerda hegemoniza também o próprio 
aparelho do Ministério da Educação (MEC), 
notadamente na área das estruturas, 
metodologias e controle de conteúdo 
curriculares, através na chamada BNCC (Base 
Nacional Comum Curricular), dos Cursos de 


Formação de Professores, do sistema de 


avaliacáo de cursos e universidades e da 
hegemonia sobre o Conselho Nacional de 
Educacáo (CNE). Essas políticas e diretrizes 
foram institucionalizadas na lei e sáo geridas 
pelo CNE, que tem poderes regimentais 
deliberativos e cujos membros sáo nomeados 
formalmente pelo Presidente da República 
entre nomes indicados pelo “meio 
educacional? (dominado por especialistas de 
esquerda) para exercício de mandatos de 
quatro anos. Normas, metodologias, 
conteúdos curriculares, seleção e definição 
de livros didáticos emprenhados de 
conteúdos politicamente corretos e pelas 
pautas da agenda globalista da UNESCO, por 
exemplo, obedecem a regras 
institucionalizadas ao longo dos últimos 
trinta anos, as quais somente é possível 
mudar, mudando-se a lei e a composição do 
CNE, ou seja, há mais de trinta anos nada 
muda, só piora, inclusive na atual gestão do 


MEC. As razões são autoexplicativas. 


Finalmente, mas náo sem esgotar O tema, as 
últimas novidades são as agências privadas 
de Fact Checking (Agência Lupa, Truco 
da agência Pública e Aos Fatos, no Brasil, por 
exemplo), de Monitoramento de Robôs (Bot 
Sentinel) e a mais recente iniciativa, que 
emergiu como meteoro na cena política 
brasileira e mundial, a ONG Sleeping Giants. 
Todas essas inciativas operam em sinergia 
com os veículos de mídia tradicional e 
corporações globais de mídias digitais, 
orientados pelas pautas politicamente 
corretas e pela agenda globalista, que ditam 
os critérios sobre o que é fake or true, sobre 
quem é ou não robô nas mídias digitais e 
sobre quem pode ou não ser patrocinado 
pelas marcas do mercado de publicidade 
digital, conforme os critérios definidos por 
esses autoproclamados “donos da verdade”. 
Desnecessário dizer quais as “verdades” 


podem ou não ser publicadas. 


Num país de democracia mal resolvida como 
o Brasil, o círculo se fecha quando esse 
conjunto de novos métodos de censura deu 
origem a iniciativas políticas, legislativas, 
judiciais e policiais, visando institucionalizar 
na Lei, ao arrepio da Constituição, a punição 


dos recalcitrantes. 


Os novos censores da “nossa” política e do 
“nosso” judiciário, do alto de sua pequenez, 
talvez ainda não tenham percebido as 
consequências de seu invento embrionário, 
mas a experiência que vivemos no Brasil é, 
talvez, a ponta mais avançada de um novo 
modelo de censura e controle de poder dos 
protagonistas do globalismo. Ao converter 
suas verdades em conteúdos oficiais do 
sistema educacional e em lei a punição dos 
divergentes, o mecanismo antes informal e 
desconexo fecha o ciclo e converte-se em 
sistema. Não tardará o dia em os poderosos 


do mundo seguirão o mau exemplo. 


“OXFORD LANGUAGES: HISTÓRIA: na 
antiga Grécia, desterro político, que náo 
importava ignomínia, desonra nem 
confiscação de bens, a que se condenava, por 
período de dez anos, o cidadão ateniense 
que, por sua grande influência nos negócios 
públicos e por seu distinto merecimento ou 
serviços, se receava que quisesse atentar 
contra a liberdade pública. POR EXTENSÃO: 


exclusão de cargo público ou político. 


**Sobre isso, ver séria de artigos publicados 
na Revista Terça-Livre nos seguintes links: 
a) https://premium.tercalivre.com... : 
b)https:/premium.tercalivre.com... e cœ) 


https://premium.tercalivre.com... 
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Os intelectuais como agentes 
da guerra político-cultural 


Paulo Eneas 








me 


© BRASIL 


A militância petista jamais considerou descartável a sua elite 
intelectual. Pelo contrário, esta elite era prestigiada e 
valorizada, muito mais até do que algumas lideranças políticas 
do petismo. 


A importância que a esquerda confere aos 
seus intelectuais na guerra política e cultural 
pode ser medida por um exercício 
imaginativo: convidamos o leitor a imaginar 
se seria concebível que no auge da era 
petista, com a popularidade de Lula 


alcançando níveis históricos, a militância 


petista iria fazer pouco caso, ou mesmo 
considerar descartável sua elite intelectual 
da USP e alhures. 


A resposta é um rotundo não. Mesmo no 
auge de seu poder e popularidade 
combinados, sem qualquer força política no 
horizonte que os ameaçasse no curto prazo, 
a militância petista jamais considerou 
descartável a sua elite intelectual. Pelo 
contrário, esta elite era prestigiada e 
valorizada, muito mais até do que algumas 


lideranças políticas do petismo. 


Pois, ainda que de modo difuso entre as 
diversas camadas da militância, sempre 
houve o entendimento de que aquela elite 
intelectual esquerdista era a responsável por 
criar na esfera da cultura e do imaginário as 
condições para a ascensão do petismo, a 
principal versão brasileira do movimento 
comunista naquele momento. Uma ascensão 


que se iniciou no campo da opinião pública, 


até alcancar o exercício do poder político no 


país. 


Figuras como Marilena Chauí, Antônio 
Cândido, Wladimir Safatle, José Álvaro 
Moysés, Florestan Fernandes, Marco Aurélio 
Garcia, Francisco Weffort, Gilberto Carvalho, 
entre dezenas de outros, eram sempre 
respeitados por toda a militância petista, a 
despeito de divergências políticas 
circunstanciais — e eram inúmeras — entre 
estes intelectuais entre si e entre estes e a 
base militante ou os dirigentes políticos 


petistas em altos cargos. 


Em artigo publicado em julho de 2018 no 
website da Fundação Perseu Abramo, outro 
intelectual petista de renome e sempre 
respeitado pelos petistas, o autor Luiz Dulci, 
também outro intelectual petista ainda que 
de menor brilho, mas pertencente à mesma 


constelação, afirmava: 


(...) pois os intelectuais tiveram naquele 
processo [de fundação do PT] um papel muito 
mais destacado do que se imagina e, 
sobretudo, o cumpriram de um modo 
fortemente inovador no que diz respeito á 


tradição da esquerda. 


(...) [esses intelectuais] haviam, cada um à sua 
maneira, participado intensamente do combate 
as ideologias conservadoras e antipopulares, 
ao chamado “pensamento reacionário”, 
contribuindo para desmistificar O 
autoritarismo da vida brasileira e para afirmar 


valores políticos e morais alternativos (...). 


Haviam produzido espléndidas “descrições 
críticas” da civilização brasileira e de sua 
radicalidade estrutural, assentando as bases, 
mesmo sem pretendê-lo especificamente, para 


um novo olhar socialista sobre o Brasil. 


Sérgio Buarque escrevendo uma história 
dialética não-economicista; [Antonio] Candido 


surpreendendo no âmago da criação literária a 


sua dimensão civil; [Paulo] Freire criando uma 
pedagogia da autotranscendência coletiva; 
Marilena [Chauí] escrutinando os fundamentos 
da democracia radical; [Hélio] Pellegrino 
polemizando com deus e o diabo sobre o 
mistério do amor. (Grifos nossos. Ref: Os 


Intelectuais e a criação do PT) 


Note-se que o autor do texto, Luis Dulci, foi 
durante um longo período o ministro-chefe 
da Secretaria Geral da Presidência da 
República no Governo Lula e, portanto, 


homem do establishment político petista. 


O fato é que durante a era petista, jamais 
veríamos ainda que um simples militante de 
base, um “piqueteiro” (incitador de greves) 
de porta de fábrica ou carregador de 
bandeira, cometer a estupidez de apontar o 
dedo para o nariz de um destes intelectuais e 
dizer a ele platitudes como “política não se 
aprende nos livros, mas na prática”, como 
temos ouvido de parte da incipiente 


militância de direita nos dias de hoje. 


Assim, mesmo já tendo conquistado o poder 
político, tendo aparelhado todas as 
instituições do Estado e exercendo a 
hegemonia completa nas instituições de 
cultura e nos meios de comunicação, os 
petistas e todos os comunistas brasileiros 
jamais desprezaram seus intelectuais. Esta 
postura não refletia nem reflete nenhuma 
particularidade especial dos comunistas 
brasileiros reunidos sob guarda-chuva do 
petismo: ela faz parte da tradição do 
movimento revolucionário em todo o 


mundo. 


Desde sua origem há quase dois séculos, o 
movimento revolucionário caracteriza-se 
fundamentalmente náo por ser um 
movimento de massas ou apenas uma 
corrente política convencional no seu 
sentido estrito, como ensinam os verbetes de 
enciclopédia sobre ciência política que 


formam a base de conhecimento de 


jornalistas e figuras públicas como um Marco 


António Villa. 


O que a direita, e particularmente os 
conservadores, precisam compreender é que 
o movimento revolucionário é essencialmente 
um movimento cultural, que tem nos seus 
formuladores teóricos e pensadores a forca 
motriz de sua continuidade histórica e de seu 
senso de unidade quanto aos seus objetivos 
finais, independentemente de uma pretensa 
unidade para a acáo política imediata. 
Unidade “política esta que, de resto, 
invariavelmente náo existe, a despeito da 
lenda presente na mente de boa parte da 


direita nacional. 


E por conta desta sua natureza, de ser 
essencialmente um movimento cultural, que 
opera e age na esfera da cultura e da 
formação ou deformação do imaginário e dos 
valores, o movimento revolucionário jamais 


irá prescindir de seus intelectuais e 


formuladores teóricos, estando ou não a 


esquerda no exercício do poder político. 


Da mesma forma, nunca passa pela cabeça 
de algum militante de base desse movimento 
acreditar que ele irá “fazer a revolução 
socialista na prática”, abrindo mão de sua 
elite intelectual, que é quem de fato 
perpetua este movimento, tanto no plano 
teórico quanto no plano da cultura e do 


imaginário. 


Considere-se, por exemplo, o ativismo 
judicial, uma das mais | poderosas 
ferramentas que o movimento revolucionário 
criou para levar adiante seu intento. Esse 
ativismo não existiria sem as contribuições 
teóricas de um John Rawls ou Ronald 
Dworkin, para citar dois autores clássicos da 
mentalidade revolucionária no meio jurídico 
e que, aparentemente, tiveram seus pontos 
de vista | endossados pelo então 
desembargador Kassio Nunes, hoje 


integrante do Supremo Tribunal Federal. 


A inocência da nascente direita 
brasileira com a guerra política 
e cultural 


Mas enquanto a esquerda tem muito clara a 
importância de seus intelectuais para levar 
adiante seu projeto de poder, uma parcela da 
ainda nascente e desorganizada direita 
brasileira tem dado mostras cabais de 
completa ignorância em termos de guerra 
política, ao cometer o erro colossal de 
ignorar e até mesmo desprezar os poucos 
intelectuais brasileiros do campo 


conservador. 


Como o Brasil viveu a particularidade, 
aparentemente única no mundo, de ver a 
direita chegar ao poder político nominal sem 
ter organização política e tendo apenas 
arranhado a hegemonia cultural esquerdista, 
uma parte mais ingênua da direita passou a 
considerar descartáveis os poucos agentes da 


direita conservadora que fizeram esta quebra 


de hegemonia. A mesma quebra de 
hegemonia que abriu o caminho para a 


chegada da direita ao poder. 


Com poucas exceções, lideranças políticas e 
ativistas de parte da direita nacional 
parecem acreditar piamente que o 
enfrentamento ao establishment político, ao 
aparelhamento e controle que a esquerda faz 
das instituições de Estado, do sistema 
jurídico e educacional e dos meios de 
comunicação e de produção de cultura 
poderá ser feito exclusivamente por meio do 
voluntarismo espontâneo do ativismo de rua 
e da atuação nas bolhas das redes sociais na 


internet. 


Esse voluntarismo, que é um conceito caro e 
muito bem trabalhado na esquerda e que ela 
condena de modo veemente entre os seus, 
leva uma parcela da direita a acreditar que 
ela pode prescindir da contribuição dos 
poucos intelectuais conservadores existentes 


e até mesmo prescindir de qualquer forma de 


conhecimento político mais aprofundado 


para guiar sua atuação. 


O resultado desta conduta, que temos 
observado em período recente, é que parte 
da direita passou a atuar guiando-se por um 
empirismo em que a projeção de cenários 
futuros é substituída pela torcida, o embate 
político mais aprofundado é substituído 
pelo meme, e a preocupação em conhecer os 
métodos e as estratégias do inimigo visando 
a antecipar suas ações simplesmente 


inexiste. 


As discussões sobre os rumos do Governo 
Bolsonaro, discussões estas que são 
imprescindíveis até mesmo para qualificar o 
apoio a ser dado ao governo e distinguir este 
apoio militante daquele apoio recebido pelo 
presidente por parte das pessoas 
comuns, ficam bloqueadas sob o argumento 
ingênuo e tolo de que tais discussões 
“dividem a direita”, ou são rechaçadas sob 


argumentos pueris emotivos e pré-políticos, 


como sugerir ao proponente de qualquer 
discussão que “saia candidato e faça 


melhor”. 


Em meio a esse comportamento quase que 
de transe mental político, as preocupações 
com a guerra cultural, campo onde o governo 
tem perdido todas as batalhas mais 
importantes nas áreas de educação e cultura, 
simplesmente deixaram de existir, como se 
tal guerra tivesse cessado e houvesse sido 
declarado um armistício imaginário desde o 


primeiro dia do Governo Bolsonaro. 


Quando lembram que figuras da esquerda do 
meio artístico e cultural que participaram da 
campanha do *EleNao ocupam posições- 
chave na máquina do governo, estes mesmos 
ativistas voluntaristas argumentam que se 
assim náo for, existe o risco de 
impeachment, ou então que se trata de uma 
imaginária estratégia de dimensões ênuplas, 
que seria a tradução tosca de um dos 


ensinamentos da arte da guerra de Sun Tzu. 


É evidente que este estado de absoluta 
pobreza, que na verdade é uma auséncia, do 
debate político reinante em parcela 
expressiva da direita brasileira é 
consequência direta de um voluntarismo 
político e de uma mentalidade hostil e avessa 
a toda forma de conhecimento. Mentalidade 
esta que passou a caracterizar o brasileiro 
médio nas últimas décadas, como observa o 


professor Olavo de Carvalho. 


A direita não pode pretender vencer os 
embates políticos e a disputa efetiva de 
poder no longo prazo ignorando a história do 
movimento revolucionário, seus métodos e 
estratégias de ação. Também não pode 
pretender ignorar seus próprios erros e 
limitações, inclusive os erros que esta 
própria direita cometeu e vem cometendo ao 


longo dos dois anos do Governo Bolsonaro. 


Por exemplo, o erro de não sido formado um 
partido político genuinamente de direita ao 


longo deste período e, por consequência, a 


auséncia total de estratégia política para as 
últimas eleicóes municipais, que levou a uma 
derrota dos conservadores e ao 
fortalecimento do establishment político por 
meio da vitória de seus candidatos nas 


principais cidades. 


Promover tais discussóes náo significa 
“dividir a direita” e muito menos 
enfraquecer ou “atacar”? o Governo 
Bolsonaro, e somente uma mentalidade 
muito ingénua, ou motivacóes e interesses 
escusos, podem enxergar as coisas desse 
modo. A direita, em especial os conservadores, 
precisa comecar a valorizar e ouvir seus 
intelectuais para dar efetividade à sua 
atuação política e para instrumentaliza-se 


para a guerra cultural no longo prazo. 


A direita precisa reconhecer, até por questão 
de justiça, o papel inigualável e sem paralelo 
desempenhado pelo professor Olavo de 
Carvalho que, mesmo nunca tendo tomado 


para si o papel de líder de movimento 


político, é a figura-chave do campo 
conservador brasileiro que promoveu uma 
mudança na face da guerra cultural nas 
últimas décadas, dando início à quebra da 


hegemonia da esquerda. 


É inegável que esta mudança e quebra de 
hegemonia promovidas pelo professor Olavo 
de Carvalho e alguns de seus alunos 
ensejaram e serviram de estopim e de ponta 
de lança para o movimento político de 
massas que desaguou na vitória eleitoral da 
direita com Jair Bolsonaro nas últimas 


eleições presidenciais. 


No entanto, a contribuição que intelectuais 
como o professor Olavo de Carvalho já deram 
e podem dar vai muito além de seus 
desdobramentos eleitorais diretos ou 
indiretos, e insere-se nos novos desafios que 
a direita precisa enfrentar, até mesmo por 
ser governo. Portanto, a direita não pode 


cometer o suicídio de achar que ela pode, 


agora, simplesmente prescindir da 


continuidade desta contribuição. 


Agradecimento a Tatiana Carvalho, cujas 
questões levantadas em algumas discussões 


suscitaram a produção deste artigo. 
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2021, um ano decisivo 


Carlos Dias 





($) ECONOMIA 


Muitos académicos, políticos e líderes 
setoriais tém se manifestado sobre a 
necessidade de um reequilíbrio das relacóes 
económicas e políticas. Apontam para as 
eleições das presidéncias da Câmara Federal 
e do Senado da República como marco 
relevante para a restauracáo das pautas 


económicas eleitas em 2018. 


De fato, é de extrema importáncia a 
retomada das pautas que elegeram o governo 


Bolsonaro e, de forma atrevida, eu diria que 


até mesmo o próprio governo deveria se 


reencontrar com essa pauta. 


Devemos lembrar que as pautas de 2018 
contemplavam náo só uma revisáo das 
políticas de impacto económico no campo 
das reformas, que se ligavam à linha liberal, 
mas a base central, o dorso das mudancas 
estava e permanece no campo de visáo 


conservador. 


A sociedade brasileira espera do governo 
federal e do Poder Legislativo mudancas no 
ordenamento legal que restabeleçam 
alterações na Constituição Federal e que 
reflitam as vontades expressas da população 
tanto no campo da economia quanto no 


campo moral. 


É inaceitável que o Brasil conviva com 
legislações que, embora contem com 
forçosas ampliações de interpretações nos 
tribunais, permitam o aborto, a união civil de 


pessoas do mesmo sexo, a adoção de crianças 


por pares homossexuais, a abertura do 
campo educacional para a ideologia de 
género. E, de modo inverso, restricóes 
indevidas ao direito de defesa no que se 
refere a possibilidade da posse, do porte de 


armamento e da compra de munição. 


Náo é uma simplificacáo, mas a economia 
mundial já precificou a crise provocada do 
vírus chinés. O que tem subsistido é o 
subproduto dessa crise sanitária, o controle 
social. Essa é a questão central que não pode 
ser combatida, apenas, pela agenda 
econômica. Nesse ponto é que se insere o 
conjunto de virtudes próprias da pauta 
conservadora. Não se constrói um arranjo 
social virtuoso sem a presença da fé, das 
tradições, da base familiar natural e da 
liberdade. 


Infelizmente, os liberais são incapazes de 
associar essas duas pautas como os 
conservadores o fazem, e esse divórcio é um 


grande perigo para o avanço do país. 


A restauracáo económica como provado pela 
China em sua infiltração no capitalismo 
oligopolizado indica que o sistema sem as 
virtudes conservadoras deverá se converter 
em domínio econômico e em escravização 


social de vários níveis e modos. 


A Constituição brasileira reforça essa ilusão 
do Estado provedor, com seus dirigismos e 
interpretações de direitos inalcançáveis 


apenas pelo cidadão comum. 


Criou-se o Estado de privilégios da 
burocracia estatal, da corrupção político- 
administrativa, do empresariado avesso ao 
risco da concorrência, da baixa 
produtividade, da concentração de renda e 
da baixa capacidade de poupança. 
Acrescente-se a isso a enorme dívida pública 
que consome no mínimo 50% do orçamento 


da União. 


Esse é o desafio imposto para 2021: a 


conjugação da pauta Conservadora com a 


Liberal, pois sem esse sincronismo, o avanço 
das transformações na economia, que, 
embora possam chegar à retomada do 
crescimento e do emprego, poderão permitir, 
de forma similar ao ocorrido no período 
petista, o surgimento de um novo 


populismo. 
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Non Serviam: o brado moderno 





Robson Oliveira 


$ CULTURAL 


Dentre as mais importantes características 
da filosofia moderna está, sem dúvida, a 
profunda crise da noção de autoridade. Esta 
nota distintiva é importante e contaminou 
uma miríade de pensadores modernos e não 
poucos filósofos contemporâneos. O que 
poucos reconhecem é que tal suspeição 
decorre diretamente da reflexão cartesiana. 
Ainda se podem ouvir, saindo dos lábios de 
nossos contemporâneos apesar da distância 
de meio milênio, as palavras plenas de 


ceticismo de Renée Descartes: 


Era necessário tentar seriamente, uma vez em 
minha vida, desfazer-me de todas as opinióes a 
que até entáo dera crédito, e comecar tudo 
novamente desde os fundamentos, se quisesse 
estabelecer algo de firme e de constante nas 
ciéncias (DESCARTES, Renée. Meditacóes 
Metafísicas. Sáo Paulo: Abril, 1973, p. 93). 


Alguns diráo que o ceticismo cartesiano é 
apenas metódico, isto é, que não é 
verdadeiro, que apenas cumpre uma funcáo 
no arcabouco teórico do autor. Mas este 
argumento se parece com aquele outro que 
garante ser a ameaca de morte do criminoso, 
apenas metódica, que no fundo tal bravata 
cumpre apenas uma medida pedagógica, que 


o meliante náo quer matar o refém... 


Lá 


Obviamente, não é necessário que todo 
meliante cumpra a promessa de assassinato, 
mas suspeitar que toda ameaça contra os 
reféns seja vã é, no mínimo, pouco 
inteligente. Assim, o ceticismo cartesiano 


pode não ser real, mas seu anúncio já 


estabelece uma condicáo de possibilidade 
inexistente antes do surgimento do período 


moderno da filosofia ocidental. 


Bem, é preciso dizer que a rejeição 
cartesiana a toda tradicáo e autoridade 
anteriores é o fruto maduro do 
antropocentrismo, gestado na baixa Idade 
Média e parido como rompimento e 
descontinuidade pela modernidade. É 
possível perceber dois efeitos dessa atitude 
ainda hoje: de um lado, a rejeição anárquica 
e por vezes irracional a qualquer forma de 
autoridade (veja o desprezo a que estão 
relegados atualmente os papéis sociais 
tradicionalmente relacionados à autoridade: 
pais e avós, professores, clérigos, forças 


armadas etc.). 


Tal rejeição da autoridade instala no 
indivíduo o espírito da filosofia moderna, 
espírito de autossuficiência e soberba de si; 
de outro lado, um surto de autoritarismo 


pode ser encontrado desde o Cartesius em 


cada sociedade que admitiu sua crítica a 
autoridade e à tradição, transformando 
qualquer pessoa num vingador autorizado a 
criticar e corrigir qualquer erro, de qualquer 
pessoa, de todo jeito. Ao olhar desatento 
pode parecer um paradoxo que o crítico da 
autoridade dê à luz e faça crescer 
autoritarismos de todo tipo, espécie e 


tamanho. 


E isso é assim porque quando o filósofo 
moderno acredita não existir autoridade 
alguma capaz de apresentar valores a seus 
contemporâneos, ocorre que ele mesmo se 
constitui autoridade máxima sobre todas as 
coisas, em todas as instâncias, em qualquer 
quadrante do universo. O amigo leitor 
consegue ver aqui onde terminará o 
iluminista cartesiano, mui libertário e crítico 
da autoridade alheia, mas cioso de ser 
obedecido dia e noite, em todos os 


pormenores da vida comum? 


É necessário refletir sobre o conceito de 
autoridade sem cair nos dois extremos 
simplistas: nem a anarquia insolente, nem O 
heroísmo adolescente. Nem a rebeldia 
juvenil e obtusa, nem a obediéncia burra. 
Ambos os erros muito parecidos. Dois lados 
da mesma moeda: dois modos de dizer que o 
indivíduo é a autoridade máxima capaz de 
medir a tudo e a todos. Confesso ao leitor 
que quase escrevi: dois modos de clamar em 


alta voz Non Serviam! 
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